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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Eletrônico Ne 003/2022

Processor Pregão Eletrônico ne 003/2022

Reçorrente: SEGUROS SURA S.A., CNPI/MF sob ne 33.065.699/0001-27

EMENTA: RECURSO ADM|N|STRAT|VO

IIVIPUGNANDO A DECISÃO QUE DECLAROU

INABILITADA A EMPRESA SEGUROS SURA S.A..

DA TEMPESTIVIDADE.

O recurso administíativo foi recebido em 25 de janeiro de 2022, portando
tempestivo, dentro da determinâção do inciso XV t, do Artigo 4e, da Lei lO.S2OlO2,
portanto tempestivo.

Também, insurge dos autos, que nâo fora apresentado ContÍarrazões
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[. DOS FATOS E FUNOAMENTOS.

Tratâ-se de um procêdimento administrativo licitatórjo na modalidâde
PREGÃO, na forma ELEÍRÔNtCA, com crltério de iulgamento menor preço por ttem/lote,
obletlvando a contÍatação de empresa seguradora para reallzar as apólices de seguÍo dos
veículo5 pertencentes a Secretarla de Educação que compõem a Írotã de vêículos desta
PreÍeitura, não çontratado no pregão 060/2021, conforme especificaçóes e quanfltatlvos
constantes no Termo de Referência, ANEXO I d0 Edital e demai§ anêxos.

O recorrênte se insurge contra a declaração de inabilitação da empresa
SEGUROS SURA S.A., argumentando que tal inabilitação, balízada na não apresentação de
Declaração de Vistoria (ou Termo de Vistoria) em conformidâde com o edital, em
desatenção ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, especificamente o

item 14.13.1 do edital.

"14.13.1 Termo de Vistoriâ conforme Ânexo V. É fecultâdo as empreses
interessadâs a realizâção de vistorie técnicã dos veículo5 o qual deve ser
devidemente atestadà pelâ PÍefeiturà, de âcordo com o àrt. 30, inc. llt da

Lei np 8.666/93. O "Atesto" somente se fará necessário se a licitante optâr
por realizar a Vistoria Técnica dos veículos, caso contráÍio, basta a mere
apresentação da declaração. Uma vez que o licitante opte por não reelizar
a vrsjta, entende'se que este possui necessário conhêcimento dâ frota, de
íorma que não caberá eventuais questionamêntos sobre a complexrdade
ou eventuêis dificuldade para re8ular exêcução do objeto. Càso tenha
interesse, a vistoÍia dos vêículos deve sêr Íealizada âté o último dia útil
ânterior à data fixâdâ para a abertura da sessão pública, com o objetivo
de inteiraÊse das condições existêntes, mediante prévio agendamento de
horário junto âo chefe de transporte o Sr. walteí, pelo telefonê (79) 9
9420-7379."

O que de acordo com o fundamentado, fere os alvitres do egrégio Tribunal de
Contas da União, quando do TC 007.603/2012-6, in vetbisi

"Reforça e tese dê exigência excessiva, no câso sob exâme, o fato de três
licrtantes, dos cinco primekos colocados, terem sido eliminedos do
certame por não epíesentarem a declaração de vistorie. O rigorismo de
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exiSênciâ implicou ã desclassificação da segunda colocadâ, que oÍertou o
produto ao preço de RS 144.999,99 ou, aindâ, aproximadãmente RS

285.000,00 inferior à vencedore"

A recorrente afirma que a realização da vistoria se trata de uma faculdade
concedida às empresas interêssâdas no certame, de modo que, a seu critério, possam

vistoria os bens a serem segurados.

Além disso, com espeque no item 14.13, suso aludido, e seguintes, reforça que
a vistoria é uma mera faculdade

Conforme se dessume do entendimento do egrégio Tribunal de Contas da
União, quando do Tribunal de Contas da União TCU : 00760320126 - Inteiro Teor, acostado
pela própria recorrente, as declarações de vistoria, caso haja a comprovação da necessidade
pertinente e indispensável à correta execução do objeto licitado, são passiveis de exigência
e, caso o revés, seria danoso à Administração, ob litteris:

"132. Ademeis, â jurisprudência do Tribunâ1, motivàda pelo disposto no
ârt. 30, inc. lll, da l-ei 8.666/93, tem assentado que é licito exigir como
requisito de habilitação, quando for o caso, que os potenciais intere5sados
vistoriem o local de execução dos seÍviços licitados, dêsde que seja
demonstrado nos autos do procedimento licitatório que tecnicamente ,a

exi8ência é necessária, pertinente e indispensável à corÍeta execução do
objeto licitado, de forma que a demandâ não constituâ restrlção âo
caráter competitivo do certâme' (subrtem 9.2.1 do Acótdão 577/2006 -Z?
cjmãrâ). A âÍirmação retro é corroborada pelo Acórdão 7.|74/2OOA -
Plenário, Acórdão 295/2008 - Plenário, Acórdão874/2OOj -2, Cànilete e
Acórdão 409/2006 - Plênário. Cumpre registrar que foi utilizade e

fundamentãção da Lei 8.666/93 epenas para ãneliser alegâção dos
defendentes bâseadâ nêsse diplome legal.

133. E não fo i de mo nstrado tecn ica mente no procedimento licitatório que

â exigência era necessária, pertinêntê e indispensávelà correta execução
do objeto licitedo, sendo esta e condicionante pera a sua exitênciâ e não

a ale8ação tenéricâ de conveniência e oportunidãde da Administração,
conÍorme exposto pelos responsáveis,
(...)

a/
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Aqui não se consrdera inútil, também àssim consideredo por estê Tribunâ1,
o dispositivo que prevê a exigência de vistoria técnica. Não é incomum o
fato de os rnteressàdos, após a adjudicação do obieto, pleitêarem aditivos
contratuaís perânte a Administração sob â âlegação de desconhecimento
dê determinadâ peculiaÍrdãdê ou condição da área na quâlprestaíiam os
serviços ou êntregaíiam o objeto. Daí â necessidâdê de a Adhinistração
se proteger desses artifíciôs. Não é out.o o objêttvo do hc. t, do !n. SO

de Lêi 8.666/93. Preconiza o djspositivo:
lll - comprovação, fornêcide pelo órgão licitânte, de que íecebêu os

documêntos, e, quando exigrdo, dê que tomou conhecimêhto dê todes âs

informaçôês e dâs condições locais para o cumprimento das obrigâções

objeto dâ licitação;"

Por tanto, a fim de validar a legalidade da exigência de termo de Vistoria,
colaciono a justificativa técnica oriunda do editaldo certame em xeque:

"14.13.1.1. lustiÍicetiva da visita técnica: É uma faculdade estabelecide
para que as empresas que preciseÍem de mais informações sobre o estado
e condições dos velculos parã poder efetivâmente estâbelecer o velor do
prêmio, o quel vlnculará as partes, conforme art.757 do Códito Civil. É

importante que os licitântes tenham verdadeiro conhecimento sobre o

estado em que os micro-ônibus se encontram, afim de garantir âo

contratado mâior capacidâdê de elaborâção da proposta. Âssim, será
possível fezer todos os questionamentos e solicitàções técnicas que
echerem necessários para elaboreção de suas pÍopostâs comerciars, dê
forma que promoverá uma competição mais eficiente ejusta.,,

Ademais, da análise perfunctória do instrumento editalício, mais
especificamente do ltem 14.13 e seus subitens, tem-se que a vistoria em si era uma mera
faculdade delegada ao licitãnte, porem a apresentação da declaração aos moldes do Anexo
V figurou-se como obíigatoriedâde, vejamos:

"14.13.1Termo de Vistoria conformê Anexo V. (...) O 
,,Atesto,, somente se

faÍá necessário se e licitante optar por reelizar a Vistoria Técnice dos
veículos, câso contrário, bastâ a mera apresentação da declâração. (...),,
(destaquêi)
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Na oportunidade, amealho a baila o alvitre do Administrativista Justen, Marçal

Filho, Comentários à Lei de Licitações e Cont.atos Administrativos, Revista dos Tribunais,
2014, p.619, que sedimenta a finalidade de tal instituto, a saber:

"Deve-se reconhecer que a exigência somente pode ser exigida
quando âpresentar alg'rmâ utilidade efetiva para a própria
Administração.(...)" (destâquêi)

Nessa acepção, subsumo também o escólio do Administrativista Charles, Ronny
Lopes de Torres, Leis de Licitâções Públicas comêntadas, 2014, p. 362, conforme dicção:

"(,..) servindo apenas parâ ântecipar ou pÍêvenlr uma situação que o
vencedor elegue inviabilidede de reâlizâção do objeto nas condições
originalmente contrâtadas. (...)" (destâquel)

Portanto, vide que o licitantê podêr-sê-ia alegâr que haveria inviabilidade de

execução no objeto, qual seja seguro no caso em comento, a aplicabilidade do instituto

mormente ao inc, lll do Art, 30 da Lei Federal N'8.666/93 resta respaldado.

No mais, Cumpre asseverar que tal item do edital era passível de impugnação
pelo recorrente quando do advento do edital, o que não fora feito, fato que pode ser
classiÍicado como desidioso por parte do licitante, haja vista que não o tenha feito a Íim de

5e valer em momento posterior.

Os licitantes devem observar os prazos e as normas, não pode em momento
posterior recorrer quando ultrapàssado o prazo, ou se valer de tal fato em momento
posterior sem ao menos indicar razão para tanto.

Sabemos que a ninguém é dado o direito de se beneficiar da própria torpeza -
NEMO TURPITUDINEM SUAM ALLEGARE POTEST, ou seja, não haveÍia razão de só neste
momento o licitante recorrer, sendo que o momento consentâneo para tanto seria

Preteritamente em impugnação,

Rua F.ãn.i*o Sàntot 160-ltabdlô ./SÉ - 1411/97t2
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Em recurso não cabem questionamentos sobre as exigências do edital. Não

câbem modificâções, entre outros motivos pelos princípios da lsonomiâ e Vinculação do
lnstrumento Convocatório não podem ser dispensadas exlgências do edital nessa fase.

É consabido que a Administração pública trilha pelos princípios que o nortêiãm,
ou seja, segue o Podêr Público as vias dos princípios da Lêgalidade, da publicidade,

lmpessoalidade, dentre outros correlatos e aplicados às licitações, a exemplo da Vinculação
ao lnstrumento Convocatório. Destarte, a Administração pública está jungida,
principalmente, ao Princípio da Legalidâde, como âqui demonstrado. Desta forma,
podemos depreender que os píincípios côrregam consigo alto grôu de imperatividade, o
que denota seu carátêr normativo (dever ser), especialmente o da Legalidadê, onde
somente se faz o que a lei determinà.

Assim sendo, qualquer ato administrativo praticado pelos agentes da

administração pública, deve ser praticado observando os princípios, pois qualquer ato
administratlvo que dele se destoe será lnválido, consequêncla esta que representa a sanção
pela inobsêrváhcia deste padrão normativo (e não apenas vâlorativo), cuja reverência é
obrigatóíia. Os princípios veiculâm diretivas comportamentais, acarretando um dever
positivo para o servidor público. E, nesse ponto, inclui-se, aí, o princípio da vinculação ao

instrumento convocatório.

O supramencionâdo princípio é de relevância impa., posto que não vincula
somente a Administração, como também os administrâdos que a ele aquiesceram.

Esta norma-princípio, mencionada no art. 39, encontra-se explicitâmente
disposta no art, 41, caput, ambos da Lei ne 8,666/93, que estabelece:

"Art. 41. A Administíaçâo não pode descumpÍir as normes e condições do
edital, ao qual se acha estrtamente vinculada.,,

Trata-se, em verdade, de princípio intrínsêco a toda licitação e que impede não
só futuros descumprimentos das normas do edital, mas também do descumprimento dos
diversos outros princípios atinentes ao certame. O edital, nesse caso, torna-se lei entre as
partes.
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Sobre o tema, a doutrina do fêstejado administrativista Hely Lopes Meirellesl

nos esclarece:

'A vinculâção ao edital é princípio básico de toda licitação. Í...1. O edital é
a lei interna da licitâção, e, como tal, vincula aos seus temos tanto os
licitântes como a Administreção que o expediu. Assiín, estabelecidas as

regras do certâme, tornam-se inâlteráveis para aquela licitação, durânte
todo o procêdimento."

E consoante leciona Celso Antônio Bàndeirã de Mell02

"O edital constitui-se no documento fundamentat da licrtação.

Habitualmênte se afirma, em observeção feliz, que é a sua "lei interna,,.

Com efeito, aberxo da legislação pertinente à matéria, é o êditâl que prevê

regras específicas de câda licitação. A Administração fica estritamente
vinculadã às normes e condições nele estâbelecidâs, das quais não pode

se efestàr (âít. 41). Embore não ge,a exaustivo, pois normãs ànteriores e

superiores o complementem, âindâ que não reproduzidas em seu texto,
como bem o drz Hely Lopes Meirelles, o editalé "a mâtriz da licitâção e do
contrato"; daí não se pode "exigir ou decidia além ou âquém do ediral.,,.

Ajurisprudência é em idêntico sentido

MANDADo DE SEGURANçA. LtctTAÇÃo. EDtrAt. vtNcurAçÃo

"fu previsões editalícias vinculâm, com força de lei, a Administrâção e os
licitantes, devendo ser estritamente obedecidos os seus comandos.
(Reexâme Necessárioem MS n.2008.022248-0, de SãoJoaquim, Rel, Des.
Sônia MaÍía Schimitz, Terceira Câmâra de Direito público, julgâdo em
12.O2 .2O1O)."

Nessa linhajurídica háque seentendero píincípioda isonomia como impeditivo
de cÍiar uma "desigualdade injustificada". No caso presênte a desigualdade no julgamento
seria làtente com o ato habilitató.io de licitante descumpridor de regras do edital,

1 
rú EIRELLES, Hely Lopes. Direito Adm inirÍârivo Brãsitêtro. 32 ed São pautor rúâthêiro ,, 2006, p. 2j 4/215.

2 
MELLO, CehoAntonio Eend€ka. Cuí'o de Drreiro Admrnisúàtivo. 25. ed. São pâuto: Mathenos, 2008. p.572
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conferindo-lhe vantagens que não poderiam ser aferidâs por outros, com a mudança de
regras no decorrer do certâme.

Corroborando o entendimento acima esposado, seguem julgados

"ADMtNtsÍRAÍrvo. pRtNcípto oa vtNcuLAçÃo ao ED|TAL DE LtctraçÃo.
1. A observância do principio da vihculação ao edital de licitâção é medida
que se impõe, interpretado este como um todo, de Íorma sistemática.
Desta maneire, os requisitos estebelecidos nas rêgr.s edit.llcl.! drvêm
ser cumpÍidos fiêlmente, sob penà de inabilitação do concorrente, nos

termos do an. 43, inciso lV, da Lei np 8.666/93. 2. Agravo de instrumênto
improvido. (TRF-4 - AGRAVO DE INSTRUMENTO: AG 5013232-

54.2014.404.0000. Rel. FERNANDO QUADROS DA SILVA - 3. Turma. Em

20 /oa/21r0. D t: 2L /08 I 20L41"

"ADMINISTRATIVO, AGRAVO OE INSTRUMENTO. MANOADO DE

SEGURANçA. LrcrrAçÃo, pRrNcÍpro DA vtNcuLAçÃo Ao EDtrAL.

ISONOMIA ENTRE OS LICITANTES, O princípio dâ vinculação eo edital

restringe o pÍópíio âto administÍativo às regras editalícias, impondo a

inabilitação da empresa que descumpriu as exigências êstabelecidâs no

ato convocatório O afastemento dos requisitos estãbelecidos no edital
privilegia a agravantê êm dêtrlmento dos demais intêressados no

certame, ferindo o princípio da isonomiâ dos concorrentes. (ÍRF-4, AG

5011224-41.2013.404.0000, Quarta Turma, 10 Reiatora p/ Acórdão Viviân

Josete Pantaleão Camínha, juntado aos eutos eín t9/O9/2Ot3)."

Noutro diapasão, o processamento das licitações nos termos assegurados na

legislação é um direito público do recorrente. No mais, ressalte-se que a exigência editalícia

combatidâ no sentido de apresentar declaração que anui as condições do certame, por

optar em não realizar a vistoria, não se trata de mero Íormalismo, como se que. fazer crer,

mas de formalidade em si, sem a qual o procedimento poderia ser consideràdo inválido,

posto que bem disciplinado no paráErafo único do art. 4c da Lei ne 8.666/93:

"An. 40 Todos quantos participem de licitação promovidâ pêlos órgãos ou

entidades a que se reÍere o art. 1e têm dirêito público subjetivo à íiêl
observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo

Ala FràncÉco sántos, 160 - rtabaianal'E - 111t19172
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qualquer cidadão acompânher o seu desenvolvimento, desde que não
interfira de modo a perturber ou ilnpêdir a reâlização dos trebalhos.
Pârágrafo único. O procedimento licitâtório previsto nesta leicaÍacterizâ
ato âdministrativo formô|, sela ele prâticado em quâlquer esfera dâ
Administração Pública."

Se o licitante ora recorrentê, ao retirar o Edital, verificou a existênciã de

disposição editalícia com a qual não concordava, decerto deveria tê-lo impugnado, ante a
faculdade prevista no §2'do mesmo artigo (41) e Lei de Licitações supramencionados,
Todavia, não o fez e permaneceu silente quanto a êsses pontos, deixando decair esse direito
para somente então, em sede de recurso, viÍ â contestar tal fato, em virtude de correta e

necessária inabilitação por descumprimento das exigências do Edital. Então o recorente
anuiu com os teÍmos do Edital, inclusive com as suâs exigências, taxadas impeditivas.

Nessa acepção, a lume do píincípio da vedaçâo do benefício da própria torpeza,
não seria razoável ãdmitir a empresa que não êpresente documêntações intrínsecÊs r
qualificação técnica constate do Edital do certame.

Conforme o exposto acima, pode se dêssumir que â empresa tenta umâ

aventura jurídico-administrativa aponta pontos confusos, tentando afetar a habitação da

empresa ganhadora. Por nenhuma ótica os fatos podem ser acolhidos,

A administraçâo deve buscar as propostas mais vantajosas, seguir as leis e o
edital de forma proporcional. Nâo pode criar regras ou interpreta-las de maneira

arbitrariamente restritivas.

Torna-se indiscutível que em todo e qualquer certame licitatório busca-se

instalar efetiva e real competição entre aqueles que por ele se interessam. Aliás, constitui

finalidade precípua da licitação a busca da proposta que se apresente mais vantajosa,

observados e respeitados, para esse efeito, os critérios fixados no edital respectivo.

U. DA DECISÃO

A Pregoeira afirma a tempestividade do recurso apresentado

Rua Franc,5.o santos, 160 - llab aiana/SE - 143rl9tL2
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O recurso apresentado pela recorrente é totalmente improcedente, por
ausência de Íatos e fundâmentos juridicos.

Diantê do exposto, mantem a decisão anteriormentê tomada

Dê-se ciência a recorrente e todos os licitântes, publique-se no Diário do
Município e junte-se ào processo licitatório.

Itabaiâna/SE, 02 de fevereiro de 2022

#hm-&çffi,m.fq s%E-
Pregoeira

Dê-se conhecirnenlo.

Er.I(r2 tô2)2022.

ADATLTON RESENDE sti:I*i*_" *-
SOUS At3 s7 7 37 90 57 2 ;-,'ili1m-',:;iffi ":;$ffi

Adailton Resende Sousa

Ronfuo a prcseitê Rêsposto e endosro a deckão, nontendo
o dêcisão anterionenk todada, que inabilitau o ênprcso
SEGUROS SURÁ S.Á.
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